
TERMO DE REFERÊNCIA 

 NUP 19001.191058/2025-38

UNIDADE REQUISITANTE:  COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM 
TRÂNSITO DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ.

1. DO OBJETO

1.1. Serviço de elaboração de projeto técnico completo de segurança patrimonial e de pessoal 
para o Posto Fiscal de Penaforte, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste 
Termo.

1.2.  Este  objeto  será  realizado  através  de  COTAÇÃO ELETRÔNICA,  do  tipo  dispensa  com 
disputa sem sessão pública, privilegiando-se o MENOR PREÇO, sob regime de execução indireta 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL com fundamento no art. 75, II, da Lei 14.133/2021.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR GLOBAL

1

ESTUDO E 
PROJETO - 
ELABORACAO DE 
PROJETO

CÓDIGO: 3310

SERVIÇO 01
R$ 

59.429,00
R$

59.429,00

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as 
deste anexo.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato ou 
instrumento  equivalente, na  forma  do  art.  105  c/c  o  art.  94  ambos  da  Lei  n°  14.133/2021, 
admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços  permanecem  vantajosos  para  a  Administração,  permitida  a  negociação  com  o 
CONTRATADO.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ-CE) enfrenta um cenário crítico de 
insegurança pública no Posto Fiscal de Penaforte, unidade estratégica localizada na divisa com o 
Estado de Pernambuco. A unidade tem registrado elevada incidência de furtos, homicídios, danos 
ao patrimônio e outros ilícitos, conforme comprovado por boletins de ocorrência formalizados junto 
às autoridades policiais.  A situação é agravada pela  insuficiência  de efetivo policial  no local, 
reconhecida  pela  Polícia  Militar  do  Ceará,  que  declarou  a  impossibilidade  de  reforçar  o 
policiamento no curto prazo.

4.2.  Relatórios  técnicos  emitidos  pela  Coordenadoria  de  Planejamento  Operacional  e  pela 
Coordenadoria  de Inteligência  da Secretaria  da Segurança Pública e  Defesa Social  (SSPDS) 
apontaram vulnerabilidades estruturais críticas no Posto Fiscal. Foram identificadas deficiências 
como  a  ausência  de  sistemas  de  monitoramento  eletrônico  eficazes,  controles  de  acesso 
inadequados e barreiras físicas comprometidas. Esses fatores aumentam a exposição da unidade 
a ações criminosas, colocando em risco a segurança dos servidores, colaboradores e o patrimônio 
público, além de afetar a continuidade e a eficiência das atividades fiscais desempenhadas no 
local.
4.3. Considerando o cenário de vulnerabilidade e os riscos envolvidos, a SEFAZ-CE constata a 
necessidade  urgente  de  adoção  de  medidas  que  assegurem  a  proteção  das  pessoas,  do 
patrimônio e a regularidade das atividades fiscais e administrativas na unidade.

4.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de 
logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos 
em  regulamento  do  Poder  Executivo  Estadual,  conforme  art.  6º  do  Decreto  Estadual  nº 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
A

N
T

O
N

IA
 S

U
S

E
LY

 B
E

Z
E

R
R

A
 M

A
R

T
IN

S
 e

m
 2

9/
07

/2
02

5,
 à

s 
17

:2
9 

G
U

IL
H

E
R

M
E

 F
R

A
N

C
A

 M
O

R
A

E
S

 e
m

 2
8/

07
/2

02
5,

 à
s 

13
:2

0 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  2

89
0-

84
E

7-
9E

A
1-

D
1E

C
.



35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

5.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a elaboração de 
um projeto técnico completo de segurança patrimonial para o Posto Fiscal de Penaforte. O projeto 
deverá  contemplar  a  realização  de  diagnóstico  situacional  detalhado,  identificando  as 
vulnerabilidades atuais  e  propondo soluções integradas para  a  mitigação de riscos.  Entre  os 
componentes principais, deverão constar sistemas de videomonitoramento de alta resolução com 
gravação e armazenamento de imagens, alarmes perimetrais com sensores de presença, cercas 
elétricas estrategicamente posicionadas, e controle eletrônico de acesso de veículos e pessoas.

5.2.  Além  dos  sistemas  eletrônicos,  o  projeto  deverá  propor  o  reforço  das  barreiras  físicas 
existentes, como muros, portões e grades, utilizando materiais de alta resistência e técnicas de 
instalação que dificultem ações de vandalismo e invasão. A solução deverá ser concebida para 
permitir o monitoramento remoto da unidade, com integração dos dados em plataforma compatível 
com os sistemas de segurança da Secretaria da Fazenda.

5.3.  O  projeto  deve  ainda  incluir  memorial  descritivo,  plantas  de  instalação  dos  dispositivos, 
estimativa preliminar de custos e manual executivo de implementação, de forma a orientar a futura 
execução  da  obra  e  a  instalação  dos  equipamentos.  Deverão  ser  observadas  práticas  de 
sustentabilidade, priorizando o uso de equipamentos de baixo consumo energético e adotando 
diretrizes  de  gestão  ambiental  adequada  para  a  execução  futura.  A  assistência  técnica  para 
esclarecimento de dúvidas e ajustes no projeto será exigida durante toda a fase de implantação 
do sistema.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1.  A  contratação  deverá  atender  a  requisitos  técnicos,  funcionais,  operacionais  e  de 
sustentabilidade que assegurem a elaboração de um projeto de segurança eficaz para o Posto 
Fiscal de Penaforte.

6.2. No aspecto técnico, será necessária a realização de um diagnóstico situacional completo, 
com  levantamento  das  vulnerabilidades  internas  e  externas  da  unidade.  O  projeto  deve 
contemplar a especificação de sistemas de videomonitoramento, alarmes, sensores de presença, 
cercas elétricas e controle de acessos físico e eletrônico, além de propor o reforço das barreiras 
físicas  existentes,  utilizando materiais  e  técnicas  compatíveis  com a realidade local  e  com a 
necessidade de durabilidade e eficiência. As tecnologias indicadas deverão ser atuais, confiáveis, 
de baixa necessidade de manutenção e com possibilidade de ampliação futura.

6.3.  Do ponto  de vista  funcional,  as  soluções devem permitir  integração para  monitoramento 
remoto,  bem  como  registro  e  armazenamento  de  imagens  e  dados  de  controle  de  acesso, 
respeitando os prazos exigidos por regulamentações. O projeto deverá prever mecanismos de 
redundância para garantir a continuidade das operações em caso de falhas, e assegurar que os 
sistemas sejam compatíveis com possíveis expansões da infraestrutura de segurança.

6.4.  Operacionalmente,  será exigida a elaboração de memorial  descritivo,  planta baixa com a 
indicação dos dispositivos a serem instalados e estimativas preliminares de quantitativos e custos, 
além de manual executivo com orientações detalhadas para a execução futura do projeto.

6.6. Subcontratação

6.6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.7. Garantia contratual

6.7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6.8. Sustentabilidade

6.8.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, considerando boas práticas sustentáveis aplicáveis 
ao  tema,  uma vez  que  não foram identificadas  orientações  específicas  no  Guia  Nacional  de 
Contratações Sustentáveis para contratações dessa natureza:

I -  Deverá ser priorizada a utilização de equipamentos com alta eficiência energética, com selo 
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Procel ou equivalente, de forma a minimizar o consumo de energia elétrica durante a operação 
dos sistemas de segurança; 

II - Sempre que possível, deverão ser especificados materiais recicláveis ou oriundos de fontes 
sustentáveis para a execução das soluções propostas, conforme disponibilidade no mercado

III - A contratada deverá adotar práticas de gestão ambiental adequada durante a elaboração e 
futura  execução  do  projeto,  contemplando  diretrizes  para  o  descarte  correto  de  resíduos  e 
materiais obsoletos, em conformidade com a legislação ambiental vigente;

IV  -  A  especificação  de  fornecedores  ou  fabricantes  que  possuam  certificações  ambientais 
reconhecidas (como ISO 14001 ou equivalentes)  será  considerada um diferencial  positivo  na 
análise da proposta técnica;

V  -  A  contratada  deverá  observar,  no  que  couber,  os  critérios  de  sustentabilidade ambiental 
contidos na Portaria nº 158/2024, de 10 de maio de 2024, da Secretaria da Fazenda do Estado do 
Ceará;

VI - Ainda que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis não apresente diretrizes específicas 
para  serviços  técnicos  especializados  em  segurança  patrimonial,  recomenda-se  seguir  suas 
orientações gerais quanto à redução de impactos ambientais, ao uso eficiente de recursos e à 
promoção de soluções sustentáveis no âmbito da Administração Pública.

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1.  O  prazo  de  execução  do  objeto  contratual  é  de  6  (seis)  meses,  contado  a  partir  do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

7.2. Condições de Execução

7.2.1. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência 
e periodicidade de execução do trabalho, obedecerá o seguinte:

7.2.1.1. Diagnóstico situacional completo do Posto Fiscal de Penaforte, com realização de visitas 
técnicas e levantamento detalhado das vulnerabilidades físicas, operacionais e tecnológicas da 
unidade; 

7.2.1.2. Elaboração de projeto técnico completo de segurança patrimonial, contemplando:

• Proposição  de  sistemas  de  videomonitoramento,  alarmes  perimetrais,  sensores  de 
presença, cercas elétricas e controle de acesso eletrônico e físico;

• Reforço das barreiras físicas existentes (muros, grades, portões), com especificação de 
materiais e técnicas construtivas adequadas à realidade local;

• A  contratada  poderá,  com  base  no  diagnóstico  situacional  realizado  in  loco,  propor 
soluções  complementares  ou  alternativas  que  ampliem  a  efetividade  da  segurança 
patrimonial e de pessoas da unidade. 

7.2.2. Para a execução do serviço será obedecido o seguinte Cronograma:

7.2.2.1. Cronograma de Execução:

Etapa Atividade Principal
Prazo 

estimado

Etapa 1 – Levantamento
Visita técnica, diagnóstico situacional e 
levantamento de riscos

30 dias

Etapa 2 – Projeto Preliminar
Apresentação de anteprojeto, com validação técnica 
da SEFAZ

30 dias

Etapa 3 – Projeto Executivo
Entrega do projeto definitivo, incluindo todos os 
memoriais e desenhos técnicos

60 dias

Etapa 4 – Revisões e 
Complementos

Ajustes técnicos conforme solicitações da 
contratante

60 dias
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7.2.3.  Para  a  execução  dos  serviços,  o  contratado  deverá  disponibilizar  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.2.3.1. Equipamentos de informática e softwares especializados para desenvolvimento de projeto 
técnico e modelagem BIM;
7.2.3.2. Ferramentas de medição eletrônica, câmeras fotográficas, drones (se necessário) e 
demais recursos tecnológicos para mapeamento e diagnóstico da área.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

8.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  contratado  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá 
convocar  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 
fiscalização,  que conterá informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando 
da lavratura do instrumento contratual.

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  emitirá  notificações  para  a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento  do contrato,  a  exemplo  da ordem de serviço,  do  registro  de ocorrências,  das 
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
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o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Serviço

9.1.1.  Os  serviços  serão  recebidos  PROVISORIAMENTE,  no  prazo  de 10  (dez) dias,  pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021.

9.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga.

9.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021.

9.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

9.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.1.5.  Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no cumprimento 
de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme 
regulamento.

9.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;

9.1.5.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.1.5.4.  Comunicar  ao  contratado  para  que  emita  a  nota  fiscal  ou  fatura,  com o  valor  exato 
dimensionado pela fiscalização.
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9.1.5.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.1.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao 
contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

9.2. Liquidação

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

9.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

9.2.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.27 deste Termo.

9.2.5.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do processo administrativo  correspondente,  assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa.

9.3.2.  No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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9.4. Forma de pagamento

9.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.3.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

9.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

9.5. Antecipação de pagamento

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
este instrumento e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

10.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento das obrigações pelo 
contratado;

10.5.  Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal  relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021;

10.6.  Efetuar  o  pagamento ao contratado do valor  correspondente a  execução do objeto,  no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado;

10.8.  Emitir  explicitamente decisão sobre todas as solicitações e  reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1.  A  Administração terá  o  prazo de 15  (quinze)  dias, a  contar  da  data  do protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10.  Não responder por  quaisquer  compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1.  O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor;
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11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará 
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor 
correspondente aos danos sofridos;

11.7.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento 
Unificado de Fornecedores(SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do 
Ceará, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.9.  Atender além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, atender ainda os seguintes requisitos de sustentabilidade.

11.9.1.  Utilização  de  equipamentos  com  eficiência  energética,  tais  como  câmeras  de 
videomonitoramento com certificação de baixo consumo, sistemas de iluminação com tecnologia 
LED e sensores de presença para acionamento automático.

11.9.2.  Escolha  de  materiais  e  componentes  recicláveis  ou  com  menor  impacto  ambiental, 
priorizando itens que contribuam para a redução da geração de resíduos e da pegada ecológica 
do projeto.

11.9.3. Adoção de práticas de logística sustentável, incluindo a priorização de fornecedores locais 
com o objetivo de reduzir as emissões de gases de efeito estufa decorrentes do transporte, bem 
como o uso de embalagens reutilizáveis ou recicláveis durante o fornecimento e instalação dos 
equipamentos.

11.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

11.11.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

11.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas.

11.13.1. Comprovar, na forma do subitem 11.13.1.1 abaixo, as reservas de cargos e vagas a que 
se referem o item acima, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021, e a quantidade de cargos 
que permaneceram vagos.

11.13.1.1. Quando solicitado pela Administração, a comprovação da reserva de cargo se dará da 
seguinte forma:
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I – Realização de processos seletivos; 

II – Divulgação ampla das oportunidades de vagas em meios acessíveis, tais como: internet, rádio, 
televisão, jornais de grande circulação; 

III – Programas de inclusão promovidos pela licitante; 

IV – Parcerias com entidades especializadas na busca ativa por candidatos que se enquadrem 
nas condições prevista neste subitem. 

11.13.1.2. É admissível outros meios legais de prova que demonstrem esforços concretos para o 
preenchimento das vagas de que trata o art. 116, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.13.1.3.  Desenvolve  programa  de  integridade  nos  termos  previstos  na  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, quando for o caso. 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

11.16.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao 
perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.17.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.18. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.19. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.20.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

11.21. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.22.  Disponibilizar  a(s)  vaga(s)  destinada(s)  ao  cumprimento  da  Lei  nº  15.854/2015, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 32.042/2016. 

11.23. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à CISPE/SAP e à SPS, a folha de frequência 
dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socioeducativo contemplados com a reserva de 
vagas.

11.24. Fornecer à Unidade Gestora da SEFAZ, até o 10º (décimo) dia do início da contratação, por 
meio de ofício, as seguintes informações: 

a) Nome do preposto responsável para o recebimento de comunicações, ofícios, entre outros; 

b) Endereço completo, incluindo CEP, para o recebimento de comunicações; 

c) Número(s) telefônico(s) para contato; 

d) E-mail disponível para a tramitação de mensagens eletrônicas. 

11.24.1.  Qualquer  alteração  ocorrida  nos  dados  dispostos  no  subitem 11.24.  e  suas  alíneas 
durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá informar a CONTRATANTE por meio de 
ofício; 

11.24.2.  Caso  a  CONTRATADA descumpra  as  obrigações  contidas  no  subitem  11.24.1,  não 
poderá alegar o não recebimento de comunicações, ofícios, intimações, entre outros, inerentes à 
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execução do contrato e possíveis processos administrativos para se isentar de responsabilidade 
ou o cumprimento de outras prestações; 

11.24.3. Quando a comunicação se der por meio eletrônico, através de e-mail disponibilizado pela 
CONTRATADA, esta terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, considerando apenas os dias úteis, 
para  confirmar  ou  questionar  o  recebimento,  caso  contrário,  reputar-se-á  como  recebido  e 
acordado, salvo se comprovada a falha no envio pela CONTRATANTE.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

12.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.2.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

12.2.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade  no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.2.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual  de  responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo, 
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

12.2.5.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

12.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.2.7.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

12.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971.

Qualificação técnica

Qualificação técnico-operacional

12.3.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

12.4. Para fins da comprovação de que trata o subitem 12.10, os atestados ou certidões deverão 
dizer respeito as seguintes parcelas de maior relevância ou de valor significativo do objeto:

ITEM SERVIÇOS UNIDADE
QUANT.
MÍNIMA

PERCENTUAL 
(%) da quant. 
total estimada

PERCENTUAL 
(%) do valor 

total estimado

1
Estudo e Projeto - Elaboração de 
Projeto de Segurança Patrimonial 

SERVIÇO 01 100% 50%

12.5.  Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  apresentação  e  o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Habilitações fiscal, social e trabalhista
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12.6. As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos 
seguintes requisitos:

12.6.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

12.6.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

12.6.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.6.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

12.6.5.  A  regularidade perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

12.6.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez 
que o certificado de microempreendedor – CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros 
fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado.

12.9. Os documentos enumerados no subitem 12.6, poderão ser substituídos ou supridos, no todo 
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico.  Quanto  a  comprovação de atendimento  do disposto  nos subitens  12.6.3,  12.6.4  e 
12.6.5 deverá ser feita na forma da legislação específica.

12.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

12.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

12.12. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 
vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual 
período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.

12.13. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará  a  decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  ao 
pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

12.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

19100001.04.122.411.10063.01.449051.02.500.9100000.0.4.01

13.2.1. Gestão/Unidade:19100001 ;

13.2.2. Fonte de Recursos: 500;

13.2.3. Programa de Trabalho: 04.122.411.10063;
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13.2.4. Elemento de Despesa: 449051;

14. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A -  GEORREFERENCIAMENTO DO LOCAL

Fortaleza, na data da assinatura eletrônica.

Antonia Susely Bezerra Martins

Coordenadora de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito.

Guilherme França Moraes

Secretario Executivo de Planejamento e Gestão Interna.
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ANEXO A -  GEORREFERENCIAMENTO DO LOCAL
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